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FURTO – DOCUMENTOS – TIPIFICAÇÃO.

Os documentos, mesmo não tendo expressão comercial, representam valor para vítima,  podendo ser objeto do crime de furto.
 (D.O.E., 24/09/2008, p. 55)




Excelentíssimo Senhor Doutor Desembargador Presidente da Seção Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo


O Ministério Público do Estado de São Paulo, nos autos de apelação criminal nº 993.06.134473-4 (antigo nº 1.001.590.3/1), Comarca de Ribeirão Preto, em que figura como apelado josé luiz ambrosio júnior, vem perante Vossa Excelência, com fundamento no art. 105, III, “a” e “c”, da Constituição Federal, art. 255, § 2o, do RISTJ, art. 26 da Lei nº 8.038/90 e art. 541 do Código de Processo Civil, interpor recurso especial para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, pelos motivos adiante aduzidos:

1 – resumo dos autos


JOSÉ LUIS AMBRÓSIO JÚNIOR foi absolvido pelo Juízo de Direito da 3ª Vara Criminal da comarca de Ribeirão Preto (autos nº 1866/05), com base na atipicidade do fato, da imputação da prática, em tese, do crime do art. 155, caput, do CP (fls. 92/93).


Segundo a denúncia, o agente José Luís abriu um dos quebra-ventos do veículo pertencente à vítima Alfredo Manhas, destravou a porta e subtraiu do seu interior uma carteira do tipo usado por despachante, contendo um cartão de identificação de contribuinte (CIC nº 052174048-76), uma cédula de identidade (RG nº 15279445-1), uma carteira nacional de habilitação (CNH nº 563616470), um certificado de registro e licenciamento de veículo (CRLV nº 649647997) do veículo da marca GM Monza, placa BNX 5768 e um título de eleitor nº 1018990301-32. Em seguida, evadiu-se.

Sua ação foi percebida por circunstantes, o que levou a sua prisão posteriormente por policiais.


Inconformado, o Ministério Público de São Paulo interpor recurso de apelação e, após o seu processamento, o douto Procurador de Justiça Fernando Hernandez José opinou pelo seu provimento (fls. 124/127).


Contudo, a Egrégia 7ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, por unanimidade, negou provimento ao apelo ministerial, de conformidade com o voto do relator Des. Sydnei de Oliveira Jr. (fls. 134/139), a seguir transcrito:

“1. Os presentes autos versam sobre recurso de apelação (fls. 97-105), interposto em face de sentença (fls. 92-93) que, em sede de ação penal pública incondicionada, julgou-a improcedente, absolvendo-se o então réu (cf. artigo 386, inciso III, do Código de Processo Penal), da acusação de furto (cf. art. 155, “caput”, do Código Penal). Não satisfeito com a conclusão judicial, órgão acusador apela. Numa síntese, dita que o fato é típico com a plena suficiência das provas para embasar uma condenação. De sua vez, o apelado, formulando contra-razões (fls. 108-112), insiste na prevalência da argumentação deduzida na sentença hostilizada. Chamada à fala, a Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento do apelo (fls. 124-127).

2. Não adianta fazer as palavras sofrerem, visto que o desfecho não poderia ser outro que não a absolvição. De fato, sob qualquer ângulo que se análise os autos, conclui-se que não há, efetivamente, como sustentar uma condenação pelo delito de furto.

Note-se, inicialmente, que, em juízo, a produção probatória limitou-se à oitiva do incriminado, da vítima e de duas testemunhas arroladas pela acusação. O réu, em sua narrativa (fls. 61-63), alegou que “eu abri o carro e tentei ver se tinha alguma coisa de valor, achei a carteira, peguei a carteira e vi que não tinha nada e eu joguei ela no chão e fui embora”. Já uma das testemunhas de acusação (fls. 70-71), afirmou que viu o réu olhando para os carros e que em certo momento verificou que ele já estava dentro do carro da vítima. Ditou, ainda, que “eu vi ele descer do carro, fechar a porta e sair e vi a hora que ele mexeu no bolso da bermuda dele”. Já, a outra testemunha e a vítima não presenciaram os fatos, tendo apenas, acompanhado o acusado até o local onde fora deixada a carteira, contendo os documentos do ofendido (fls. 72-74).

Crê-se, então, estar-se diante de uma insignificância jurídico penal a toda prova, ou seja, irrefutável exemplo de crime de bagatela, como fato jurídico-penal não punível. Sobre essa temática concernente ao princípio penal da insignificância, viria a tal trazer a tona importante lição passada por Carlos Vico Mañas, por obra do acaso Revisor neste feito, que, definitivamente, lança uma pá de cal sobre a questão, in litteris: [...] “não há mais justificativa para que o direito positivo, como objeto de estudo do direito penal, seja apreciado de forma abstrata e isolada. É preciso reaproximá-lo da realidade, fazendo com que o sistema não desconsidere as conclusões de outras áreas do conhecimento humano, dentre elas a irrefutável proposição político-criminal da necessidade de descentralização de condutas que não atinjam de maneira significativa a vida em sociedade, a fim de que a sanção penal, como última instância de controle social, seja reservada para os casos em que não haja outra solução possível, reduzindo-se, assim, seus efeitos deletérios [...]. Para alcançar tal objetivos, sem que se abra mão da segurança jurídica que o sistema deve proporcionar, deve-se outorgar específico significado político-criminal a cada elemento do crime. À tipicidade, por conseguinte, não pode ser reservado o mero papel de juízo formal de subsunção. Como expressão do princípio constitucional da legalidade, deve ter, igualmente, conteúdo material e valorativo. O princípio da insignificância, assim, atua como instrumento de interpretação restritiva do tipo penal e, portanto, de descriminalização judicial, tornando concreta a propalada natureza subsidiária e fragmentária do direito penal. Não é o direito penal o caminho para a solução de todos os males da sociedade. Não é mais possível aceitar a sua desenfreada utilização demagógica por nossos governantes. Ao contrário, é preciso demonstrar que, em virtude do alto custo social que a pena apresenta e dos efeitos maléficos que acarreta, devemos usá-la com extrema parcimônia, buscando soluções alternativas que se revelem mais eficazes na tarefa de manutenção da harmônica vida em sociedade”.(In O princípio da insignificância como excludente da tipicidade no direito penal. São Paulo: Saraiva, 1994, p. X-XI).

Vê-se, destarte, que, hodiernamente, entende-se deva haver uma diminuição do campo próprio de incidência do Direito Penal, erigido que deve ser à ultima ratio do sistema sancionatório. A cada momento, o Juiz, como o último operador do direito a se manifestar em certa causa criminal, há de fazer uma reflexão exaustiva acerca da necessidade da imposição de determinada sanção.

Já é chegada à hora de dar vida à exata proporcionalidade entre a pena criminal e a significância do bem jurídico vilipendiado. E, nos casos em que a afetação deste for de grandeza diminuta, sem conseqüências maiores para a ordem social estabelecida, deve-se entender ausente a razão para a imposição da reprimenda penal, diante da pequenez da significação social do fato cometido.

Essa intelecção não destoa do direito posto. Pelo contrário, faz vivificar os princípios constitucionais da razoabilidade e da proporcionalidade. Logo, não é um juízo contra legem, como pode parecer, lamentavelmente, para não poucos menos avisados, mas segundo estrito indicativo da Lei Maior do País (cf. artigo 1º, caput, e inciso III, artigo 3º, incisos III e IV, e, ainda, artigo 5º, § 2º, da Constituição Federal).

Ressalte-se, por outro lado, que não se está inserindo, com tal raciocínio, o valor do bem como elemento configurador do tipo, como pretendeu fazer crer o pugnaz órgão acusador. Em verdade, busca-se, apenas, a aferição da efetiva lesão ocasionada, com a conduta do acusado, ao bem jurídico tutelado pelo dispositivo penal a ele imputado, lesão esta que é essencial para a configuração do delito. De outra banda, argumentar-se que seria “pior” a conduta de quem “se submete à prática de um crime por valor pequeno”, do que daquele que consegue auferir maiores lucros com a prática ilícita, é adotar uma perversa ótica utilitarista que não encontra qualquer embasamento principiológico em nossa Lei Maior.

De se ressaltar, ainda: “Não há cogitar de furto se a coisa, objeto da ação delitiva, não tiver valor econômico. Como observam Giovanni Fiandaca e Enzo Musco, o furto ‘é a mais grave forma de agressão unilateral, que provoca a ruptura das regras que presidem a troca de bens no mercado: o escopo tipicamente perseguido é, de fato, o de evitar o desembolso patrimonial normalmente necessário para a aquisição de bens no livre mercado’. Deriva, portanto, do ‘nexo agressão unilateral - ruptura da lógica de mercado ‘a conclusão de que, ‘para a configurabilidade do furto, as coisas subtraídas devem ter valor econômico’ (Diritto Penale. Parte Speciale, 2, ed. Bolonha: Zanichelli, 1966, v.II, t. II, p.71)” (Código Penal e sua Interpretação, Alberto Silva Franco e Rui  Stoco, coordenadores, 8ª edição, p. 777, Editora Revista dos Tribunais). 

Enfim, outra não pode ser a conclusão que não a da atipicidade da conduta.

3. Com essas considerações, nega-se provimento ao apelo da acusação”.


Assim decidindo, a douta Câmara julgadora contrariou o disposto no art. 155, caput, do Código Penal e dissentiu de anterior julgado de outro Tribunal, autorizando a presente interposição.

2 – contrariedade à lei federal


Dispõe o art. 155, caput, do Código Penal:

“Furto


Art. 155. Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel:


Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa”.


A despeito de previsão expressa incriminando a conduta imputada, o v.acórdão recorrido, expressamente, deixou de aplicar a referida disposição ao caso dos autos, entendendo que os documentos não tem valor econômico e, portanto, não podem ser objeto material do crime de furto. Ora, o referido delito está previsto no Título II do Código Penal, que define os crimes contra o patrimônio. Não exige o tipo incriminador em exame que haja locupletamento do agente, mas que resulte em qualquer desfalque patrimonial para a vítima. Aliás, neste aspecto, a doutrina é unânime.


JÚLIO FABBRINI MIRABETE, em seu “Manual de Direito Penal”, Editora Atlas, 6ª Edição, 1992, página 198, “Coisa, em direito penal, é termo que tem sentido diverso daquele empregado do direito civil. É toda substância corpórea, material, ainda que não tangível, suscetível de apreensão  e transporte, incluindo os corpos gasosos, os instrumentos ou títulos  (quando se tratar de documento, cuja subtração configura o delito previsto no art. 305), e também as partes do solo (RT 589/396) ou da casa (art. 46 do CC), árvores, navios (art. 810, VII, do CC), aeronaves etc., que são imóveis ou equiparados a estes para os efeitos civis”. E prossegue o mesmo autor: “Considerando-se que o patrimônio é um complexo de bens, através dos quais satisfaz suas necessidades, não há por que não incluir as coisas que possuem um valor de afeição, pela usa utilização (valor de uso). A lei não exige que a coisa furtada tenha valor comercial ou  de troca, bastando que seja um bem que represente alguma para quem detenha a coisa  (RT 425/362)” (obra citada, página 199).


Na mesma linha de raciocínio, NELSON HUNGRIA:


“Não há, porém, confundir o furto de documento com o crime de falsidade previsto no art. 305 do Cód. Penal (ocultação, em benefício próprio ou de outrem, ou em prejuízo alheio, de documento público ou particular verdadeiro), pois, em tal caso, o que visa o agente é o fazer desaparecer o documento como meio de prova (em detrimento da verdade em torno de uma relação jurídica), e não apenas lesar o patrimônio alheio (prevalecendo, no caso, para a classificação, o lesado interesse da fé pública).


4. Lesão patrimonial. Trata-se de crime material, condicionado à superveniência de evento damni. Não há furto sem efetivo desfalque do patrimônio alheio. Se, para o seu reconhecimento, não há indagar se o agente foi movido por fim de lucro ou se alcançou  efetivamente algum lucro, é necessário, no entanto, que se apresente um dano patrimonial (ainda que de exíguo valor econômico, ou a res furtiva não tenha outro valor que o de afeição, interessando exclusivamente ao dominus).(Comentários ao Código Penal”, Forense, 4ª Edição, 1980, Volume VII, páginas 22 e 23).


Da mesma opinião, E. MAGALHÃES NORONHA (Direito Penal, 2º Volume, Saraiva, 1977, 13ª Edição, páginas 231 e 232) e DAMÁSIO E. DE JESUS (“Direito Penal, 2º  Volume, Saraiva, 13ª  Edição, 1991, página 269).


Convém destacar que foram subtraídos da vítima os seguintes documentos: um cartão de identificação de contribuinte (CIC nº 052174048-76), uma cédula de identidade (RG nº 15279445-1), uma carteira nacional de habilitação (CNH nº 563616470), um certificado de registro e licenciamento de veículo (CRLV nº 649647997) do veículo da marca GM Monza, placa BNX 5768 e um título de eleitor nº 1018990301-32. 


Com efeito, não há como se sustentar na situação dos autos que a ação criminosa não tem qualquer repercussão social. Praticamente todos os documentos pessoais da vítima foram subtraídos. O dano que teria sofrido seria enorme para cancelá-los e refazê-los. 


Sequer os documentos furtados o agente preocupou-se em restituir. Foram encontrados pelo ofendido apenas porque aquele foi preso e indicou onde os havia abandonado.

Evidente a induvidosa, pois, a contrariedade ao texto expresso de lei federal, pois o julgado deixou de reconhecer a eficácia da norma no caso concreto. Aqui se tem contrariedade manifesta e declarada de aplicação do que está expresso e claro no texto legal (art. 155, caput, do Código Penal), situação que enseja e exige a manifestação do Colendo Superior Tribunal de Justiça para assegurar-se a autoridade e o prestígio da legislação federal.

3 – dissídio jurisprudencial


No julgamento do RECURSO DE HABEAS CORPUS Nº 2.119/RS (julgado em 15.03.1993, DJ 10.05.1993 p. 8647), a Colenda SEXTA TURMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, em acórdão relatado pelo Ministro ADHEMAR MACIEL (rel. sorteado LUIZ VICENTE CERNICCHIARO), publicado na Revista do Superior Tribunal de Justiça vol. 53, p. 345, e na Revista dos Tribunais, vol. 703, p. 351, que ora se oferece como paradigma (cópia em anexo), assim decidiu:
PENAL E PROCESSUAL. INEPCIA DA INICIAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. OS FATOS DELITUOSOS ESTÃO RAZOAVELMENTE DESCRITOS, DE MODO A POSSIBILITAR DEFESA. FURTO QUALIFICADO (CP, ART. 155, PAR-4., IV). TENTATIVA. PRINCIPIO DA BAGATELA. EXCLUSÃO DA TIPICIDADE. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ORDINARIO IMPROVIDO.

I- O REU E DOIS OUTROS COMPARSAS TENTARAM FURTAR DE UM VEICULO UMA BOLSA COM DOCUMENTOS E UM PORTA-FITAS COM DIVERSAS FITAS CASSETES. O PREJUIZO MATERIAL SERIA, CASO O CRIME SE CONSUMASSE, PEQUENO: MAIS OU MENOS EQUIVALENTE MINIMO.

II- OS DOCUMENTOS, MAIS DO QUE O PORTA-FITAS, TEM VALOR PARA A VITIMA. A EXPEDIÇÃO DE SEGUNDA-VIA E TRABALHOSA E ONEROSA. LOGO, MESMO QUE SE ENTENDESSE, NÃO SE PODERIA APLICAR IN CASU O DENOMINADO "PRINCIPIO DA BAGATELA OU DA INSIGNIFICANCIA".

III- RECURSO ORDINARIO IMPROVIDO.

Eis o relatório e os votos vencido e vencedor do v. aresto:

“RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VICENTE CERNICCHIARO: César Leandro Baltar, inconformado com a r. decisão da Quarta Câmara Criminal do Tribunal de Alçada do Estado do Rio Grande do Sul que, à unanimidade, denegou‑lhe ordem de habeas corpus, interpõe recurso ordinário com fulcro no art. 105, inciso II, alínea a, da Constituição Federal.

O recorrente, denunciado por infringência ao art. 155, § 4º, IV, combinado com o art. 14, II, todos do Código Penal, alega inépcia da peça acusatória ministerial, que não, procedeu à descrição da conduta criminosa por ele perpetrada.

Aduz, outrossim, que a atribuição de conduta genérica a todos os réus denunciados malfere a garantia constitucional do devido processo legal e da ampla defesa, impedindo que o recorrente possa elidir fatos que lhe não são imputados.

O Ministério Público Federal, consoante o parecer de fls. 50/52, é pela denegação da ordem.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VI​CENTE CERNICCHIARO (Relator): A denúncia imputa este fato, às fls. 7/8 (lê).

Observa-se, há descrição suficiente para identificar a conduta dos réus. Assim, apreende‑se, com facilidade, é atribuída a conduta de abrir o veículo e retirar objetos do interior do carro.

Enseja, pois, o exercício de plena defesa, isto é, rebater fato preciso, caracterizado no tempo, no espaço e quanto à execução.

No Inq 33‑0‑SP, de que fui Rela​tor, decidiu Corte Especial:

“INQUÉRITO ‑ DIREITO ‑ UNIDADE ‑ DENÚNCIA ‑ AÇÃO CÍVEL ‑ PREJUDICIAL ‑ O Direito, como sistema, é unitário. lnexiste  contradição lógica. A ilicitude é una, não obstante, repercussão distinta nas várias áreas dogmáticas. A denúncia deve imputar fato, ilícito, atribuível (ação, ou omissão) ao acusado. Se o narrado na denúncia foi declarado lícito, no juízo cível, enquanto não desconstituído o julgado, impede a imputação criminal. Aquela decisão configura prejudicial (CPP, art. 93). Denúncia rejeitada”.

Há, Sr. Presidente, um pormenor, relevante. A mesma denúncia estima o valor do objeto material da tentativa em Cr$ 22.000,00.

O fato ocorrera no dia 30 de junho de 1991.

O pormenor é significativo.

Crime é conduta e resultado (normativa considerado). Repercute no objeto jurídico, provocando dano ou perigo.

A conduta e o resultado integram o tipo. É sempre fato ilícito. Será contraditório o Direito sancionar comportamento lícito.

Sem ingressar nas discussões sobre a sedutora teoria do tipo, subscrevo o entendimento de a ilicitude ser juridicamente uma. A repercussão, sim, é diferente nos vários setores dogmáticos.

No Direito Penal, explicado politicamente, a ilicitude só se torna relevante com a criação do tipo. Daí dizer-se que o Direito Penal sacrifica a justiça material em atenção à justiça formal.

O tipo, repetindo, indica o resultado. Como o Direito é direcionado axiologicamente, voltando, portanto, para um valor, o evento só ganha relevo quando o bem tutelado for danificado, ou houver probabilidade desse acontecimento.

O resultado, então, não é medida material, fisicamente. O conceito é normativo.

Normativo, porque a dimensão não é considerada no mundo do ser, o resultado só ganha significação quando o objeto jurídico é afetado significativamente e o perigo também revele essa característica.

Os romanos, com a sensibilidade jurídica sentida ainda hoje, anunciaram o aforisma – de minimis nom curat praetor. Com efeito, as coisas insignificantes não devem ser consideradas.

Modernamente, esse pensamento, projeta-se, na doutrina, através da – teoria da insignificância.

Haveria razão, interesse qualificado para punir-se exemplificativamente, a manicure que, no cortar a cutícula ferisse ligeiramente a mão do cliente? O mesmo se a cabeleireira ao secar os cabelos de uma senhora, superficialmente queimá-los ou provocar ligeira lesão corporal? No mesmo sentido, punir a título de furto, alguém que, sem autorização do proprietário, retirasse um palito da caixa de fósforo alheia, para acender cigarro?

Fisicamente, sem dúvida, houve resultado. Lesão corporal, nos dois primeiros exemplos e diminuição do patrimônio no último. Normativamente, contudo, a conclusão é diversa, contrária, oposta.

O Direito Penal só cuida das condutas que afetem significativamente o bem jurídico protegido.

Essa afirmação conduz, necessariamente, a afastar-se o resultado normativo. Em outras palavras, afeta o tipo. Conduz, por isso, à atipicidade da conduta.

Tal concepção examina o tipo em sua estrutura material. Não se contenta com análise meramente formal.

Assis Toledo, in ‘Princípios Básicos do Direito Penal”, São Paulo, Saraiva, 1991, 4ª ed., pág. 133, escreve:

“Segundo o princípio da insignificância, que se revela por inteiro pela própria denominação, o direito penal, por sua natureza fragmentária, só vai até onde seja necessário para a proteção do bem jurídico. Não deve ocupar-se de bagatelas”.

Essa postura doutrinária harmoniza-se com a finalidade do Direito Penal, distinta do Direito Civil. Aquele só cuida das ofensas intoleráveis socialmente. O segundo, ao contrário, preocupa-se com as ofensas à pessoa.

O dano insignificante é irrelevante para o Direito Penal. Relevante, porém, para o Direito Civil, dado impor-se a reparação de qualquer dano.

A insignificância, insista-se, exclui a tipicidade.

Impõe-se, por isso, analisar o art. 155, § 2º, do Código Penal, que reduz a pena cominada ou autoriza o Juiz substituir a reclusão pela detenção, ou aplicar somente a multa.

Interpretação lógica impõe esta classificação:

a) furto;

b) furto de pequeno valor;

c) subtração insignificante;

A subtração insignificante é conduta atípica.

A tipicidade compreende o furto e a forma amenizada.

O conceito de subtração insignificante é normativo. Não se define pelo valor econômico ou afetivo, embora a ele esteja vinculado.

Cumpre considerar o impacto no bem juridicamente protegido.

Prefiro considerar como valor-piso o salário mínimo vigente à época da conduta.

No caso dos autos, estimou-se que o objeto material corresponderia a Cr$ 20.000,00. Inferior à menor remuneração legal.

Na espécie, há importante particularidade. Não houve o prejuízo patrimonial. Ter-se-ia configurado tão-só tentativa de subtração. Assim narra a denúncia de fls.

Em sendo assim, nenhuma foi a ofensa ao patrimônio. Ainda que se tenha em conta que tal aconteceu por circunstâncias alheias à vontade dos réus, certo, de outro lado, o perigo se projetava para resultado economicamente insignificante.

VOTO-VOGAL

O EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ CÂNDIDO: Eminente Ministro Adhemar Maciel, no Código Penal não existe nenhum dispositivo que isente o indivíduo de culpa pelo pequeno valor do objeto. Admito até que, na polícia, o Delegado não instaure inquérito pelo fato de ser pequeno o valor. Mas, chegando a Juízo o que se pode fazer é reduzir a pena ao mínimo, e conceder o sursis.
VOTO (VISTA)

O EXMO. SR. MINISTRO ADHEMAR MACIEL: Trata-se de pedido de vista. O Relator é o eminente Ministro VICENTE CERNICCHIARO

CÉSAR LEANDRO BALTAR, que queria trancar ação penal contra ele instaurada, teve seu pedido de HABEAS CORPUS denegado pelo egrégio Tribunal de Alçada do Rio Grande (4ª Câmara Criminal), que houve por bem entender que a denúncia não é inepta. O crime é coletivo. Assim, a denúncia que descreve razoavelmente a participação criminosa do co-réu não é inepta.

Com os escopo de rememorar os fatos, faço uma exposição sucinta:

O réu, juntamente com AMÉRICO ALEXANDRE DA SILVA DE SOUZA e outro não identificado, no dia 30/06/91 tentaram subtrair de um veículo uma bolsa contendo documentos e um porta-fitas com diversas fitas cassete. O valor da bolsa, do porta-fitas e das fitas gravadas foi estimado em Cr$ 22.000,00. A denúncia se fez com espeque no art. 155, § 4º, IV, do CP, c/c o art. 14 do mesmo diploma substantivo.

O ilustre Relator ponderou que havia elementos suficientes, individualizadores da conduta dos réus. A seguir, S. Exa. abordou, através de judiciosas considerações, a alegação do recorrente de que a ação penal deveria ser também trancada porque o valor do bem que se tentava furtar era insignificante: inferior a 1 salário mínimo à época. Concluiu o ilustre Relator:

“Em sendo assim, nenhuma foi a ofensa ao patrimônio. Ainda que se tenha em conta que tal aconteceu por circunstâncias alheias à vontade dos réus, certo, de outro lado, o perigo se projetava para resultado economicamente insignificante”.

Senhor Presidente, efetivamente a denúncia não é inepta. Descreve a ação criminosa dos réus embora sem minúcias, de modo a ensejar defesa. Assim, como o eminente Relator, não a tenho por inepta.

No tocante ao princípio da bagatela, não vejo como dar provimento ao acórdão para trancar a ação penal. A denúncia se fez por tentativa de furto qualificado (§ 4º) mediante “concurso de duas ou mais pessoas”.

Talvez mais valiosos do que a bolsa e as fitas cassetes gravadas eram os documentos da vítima. A propósito, transcrevo as ementas abaixo, pouco importando digam respeito a crime consumado:

“Configura o crime de furto, se evidente o prejuízo patrimonial suportado pela vítima, conquanto menor expressão econômica” (TACrSP, Rel. Juiz OLIVEIRA SANTOS. Apud Alberto Silva Franco e outros autores in “Cód. Penal e sua interpretação jurisprudencial”, 4ª ed., RT, p. 1.009).

“O furto de documentos de veículo constitui conduta criminosamente punível. Tais documentos têm valor para seu legítimo dono, que deles necessita permanentemente e que teria trabalho para obtê-los em segunda via, além de ser onerosa essa expedição” (TACCrSP, AC nº 337.201. Rel. Juiz COSTA MANSO. Idem, Ibidem).

Por tais razões, nego provimento ao recurso”.


No mesmo sentido:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. INOCORRÊNCIA. PERICULOSIDADE SOCIAL DA AÇÃO E REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO DO AGENTE. RECURSO PROVIDO.

1. O poder de resposta penal, positivado na Constituição da República e nas leis, por força do princípio da intervenção mínima do Estado, de que deve ser expressão, "(...) só vai até onde seja necessário para a proteção do bem jurídico. Não se deve ocupar de bagatelas" (Francisco de Assis Toledo, in Princípios Básicos de Direito Penal).

2. O princípio da insignificância é, na palavra do Excelso Supremo Tribunal Federal, expressão do caráter subsidiário do Direito Penal, e requisita, para sua aplicação, a presença de certas circunstâncias objetivas, como: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

3. Recurso provido.

(REsp 792.973/RS, Rel. Ministro  HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 18.12.2006, DJ 03.09.2007 p. 235)


Como se vê, exsurge a divergência jurisprudencial em virtude da prolação do julgado impugnado.

3.1 – Comparação Analítica


Para o julgado recorrido:

“Note-se, inicialmente, que, em juízo, a produção probatória limitou-se à oitiva do incriminado, da vítima e de duas testemunhas arroladas pela acusação. O réu, em sua narrativa (fls. 61-63), alegou que “eu abri o carro e tentei ver se tinha alguma coisa de valor, achei a carteira, peguei a carteira e vi que não tinha nada e eu joguei ela no chão e fui embora”. Já uma das testemunhas de acusação (fls. 70-71), afirmou que viu o réu olhando para os carros e que em certo momento verificou que ele já estava dentro do carro da vítima. Ditou, ainda, que “eu vi ele descer do carro, fechar a porta e sair e vi a hora que ele mexeu no bolso da bermuda dele”. Já, a outra testemunha e a vítima não presenciaram os fatos, tendo apenas, acompanhado o acusado até o local onde fora deixada a carteira, contendo os documentos do ofendido (fls. 72-74).

Crê-se, então, estar-se diante de uma insignificância jurídico penal a toda prova, ou seja, irrefutável exemplo de crime de bagatela, como fato jurídico-penal não punível. Sobre essa temática concernente ao princípio penal da insignificância, viria a tal trazer a tona importante lição passada por Carlos Vico Mañas, por obra do acaso Revisor neste feito, que, definitivamente, lança uma pá de cal sobre a questão, in litteris: [...] “não há mais justificativa para que o direito positivo, como objeto de estudo do direito penal, seja apreciado de forma abstrata e isolada. É preciso reaproximá-lo da realidade, fazendo com que o sistema não desconsidere as conclusões de outras áreas do conhecimento humano, dentre elas a irrefutável proposição político-criminal da necessidade de descentralização de condutas que não atinjam de maneira significativa a vida em sociedade, a fim de que a sanção penal, como última instância de controle social, seja reservada para os casos em que não haja outra solução possível, reduzindo-se, assim, seus efeitos deletérios [...]. Para alcançar tal objetivos, sem que se abra mão da segurança jurídica que o sistema deve proporcionar, deve-se outorgar específico significado político-criminal a cada elemento do crime. À tipicidade, por conseguinte, não pode ser reservado o mero papel de juízo formal de subsunção. Como expressão do princípio constitucional da legalidade, deve ter, igualmente, conteúdo material e valorativo. O princípio da insignificância, assim, atua como instrumento de interpretação restritiva do tipo penal e, portanto, de descriminalização judicial, tornando concreta a propalada natureza subsidiária e fragmentária do direito penal. Não é o direito penal o caminho para a solução de todos os males da sociedade. Não é mais possível aceitar a sua desenfreada utilização demagógica por nossos governantes. Ao contrário, é preciso demonstrar que, em virtude do alto custo social que a pena apresenta e dos efeitos maléficos que acarreta, devemos usá-la com extrema parcimônia, buscando soluções alternativas que se revelem mais eficazes na tarefa de manutenção da harmônica vida em sociedade”.(In O princípio da insignificância como excludente da tipicidade no direito penal. São Paulo: Saraiva, 1994, p. X-XI).

Vê-se, destarte, que, hodiernamente, entende-se deva haver uma diminuição do campo próprio de incidência do Direito Penal, erigido que deve ser à ultima ratio do sistema sancionatório. A cada momento, o Juiz, como o último operador do direito a se manifestar em certa causa criminal, há de fazer uma reflexão exaustiva acerca da necessidade da imposição de determinada sanção.

Já é chegada à hora de dar vida à exata proporcionalidade entre a pena criminal e a significância do bem jurídico vilipendiado. E, nos casos em que a afetação deste for de grandeza diminuta, sem conseqüências maiores para a ordem social estabelecida, deve-se entender ausente a razão para a imposição da reprimenda penal, diante da pequenez da significação social do fato cometido.

Essa intelecção não destoa do direito posto. Pelo contrário, faz vivificar os princípios constitucionais da razoabilidade e da proporcionalidade. Logo, não é um juízo contra legem, como pode parecer, lamentavelmente, para não poucos menos avisados, mas segundo estrito indicativo da Lei Maior do País (cf. artigo 1º, caput, e inciso III, artigo 3º, incisos III e IV, e, ainda, artigo 5º, § 2º, da Constituição Federal).

Ressalte-se, por outro lado, que não se está inserindo, com tal raciocínio, o valor do bem como elemento configurador do tipo, como pretendeu fazer crer o pugnaz órgão acusador. Em verdade, busca-se, apenas, a aferição da efetiva lesão ocasionada, com a conduta do acusado, ao bem jurídico tutelado pelo dispositivo penal a ele imputado, lesão esta que é essencial para a configuração do delito. De outra banda, argumentar-se que seria “pior” a conduta de quem “se submete à prática de um crime por valor pequeno”, do que daquele que consegue auferir maiores lucros com a prática ilícita, é adotar uma perversa ótica utilitarista que não encontra qualquer embasamento principiológico em nossa Lei Maior.

De se ressaltar, ainda: “Não há cogitar de furto se a coisa, objeto da ação delitiva, não tiver valor econômico. Como observam Giovanni Fiandaca e Enzo Musco, o furto ‘é a mais grave forma de agressão unilateral, que provoca a ruptura das regras que presidem a troca de bens no mercado: o escopo tipicamente perseguido é, de fato, o de evitar o desembolso patrimonial normalmente necessário para a aquisição de bens no livre mercado’. Deriva, portanto, do ‘nexo agressão unilateral - ruptura da lógica de mercado ‘a conclusão de que, ‘para a configurabilidade do furto, as coisas subtraídas devem ter valor econômico’ (Diritto Penale. Parte Speciale, 2, ed. Bolonha: Zanichelli, 1966, v.II, t. II, p.71)” (Código Penal e sua Interpretação, Alberto Silva Franco e Rui  Stoco, coordenadores, 8ª edição, p. 777, Editora Revista dos Tribunais). 

Enfim, outra não pode ser a conclusão que não a da atipicidade da conduta”.


Já para o aresto paradigma:

“No tocante ao princípio da bagatela, não vejo como dar provimento ao acórdão para trancar a ação penal. A denúncia se fez por tentativa de furto qualificado (§ 4º) mediante “concurso de duas ou mais pessoas”.

Talvez mais valiosos do que a bolsa e as fitas cassetes gravadas eram os documentos da vítima. A propósito, transcrevo as ementas abaixo, pouco importando digam respeito a crime consumado:

“Configura o crime de furto, se evidente o prejuízo patrimonial suportado pela vítima, conquanto menor expressão econômica” (TACrSP, Rel. Juiz OLIVEIRA SANTOS. Apud Alberto Silva Franco e outros autores in “Cód. Penal e sua interpretação jurisprudencial”, 4ª ed., RT, p. 1.009).

“O furto de documentos de veículo constitui conduta criminosamente punível. Tais documentos têm valor para seu legítimo dono, que deles necessita permanentemente e que teria trabalho para obtê-los em segunda via, além de ser onerosa essa expedição” (TACCrSP, AC nº 337.201. Rel. Juiz COSTA MANSO. Idem, Ibidem)”.

Como se vê, os dois acórdãos tratam de situações semelhantes. O agente subtraiu documentos pessoais da vítima. Porém, as conclusões foram diversas. Enquanto o julgado recorrido aplicou o princípio da insignificância ou bagatela (“Crê-se, então, estar-se diante de uma insignificância jurídico penal a toda prova, ou seja, irrefutável exemplo de crime de bagatela, como fato jurídico-penal não punível. ...”), o aresto paradigma entendeu não incidir tal princípio porque “Talvez mais valiosos do que a bolsa e as fitas cassetes gravadas eram os documentos da vítima”.

Por seu acerto, deve prevalecer neste feito, também, o entendimento já adotado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, que entendeu ser impossível aplicar o princípio da bagatela no crime de furto de documentos.

4 – pedido de reforma


Diante do exposto, demonstradas a contrariedade à lei federal e a divergência jurisprudencial, aguarda o Ministério Público do Estado de São Paulo a admissibilidade do presente recurso especial por essa E. Presidência e a remessa dos autos para o C. Superior Tribunal de Justiça, para conhecimento e provimento, cassando-se o v. acórdão e condenando-se o recorrido JOSÉ LUIZ AMBROSIO JÚNIOR nas penas do art. 155, caput, do Código Penal.

São Paulo, 30 de julho de 2008.

Luiz Antonio Cardoso

Procurador de Justiça

Jorge Assaf Maluly

Promotor de Justiça designado
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